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de 1.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser procedido no prazo máximo 
de 10(dez) dias, contados da ciência de sua imposição, de acordo com o 
previsto nos arts. 115; 119, II; 120, I; 122, I, todos da Lei Instituidora da 
Política Estadual do Meio Ambiente.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta NOTIFICAÇÃO, importará no acréscimo moratório de 1%(um por 
cento) ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com 
o disposto nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 
5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta 
no prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta 
NOTIFICAÇÃO, de acordo com o disposto nos artigos 3º, II e 4º do Decreto 
nº 1.177/08.
Quanto à ordem de embargo da área, o autuado deve apresentar, para 
análise e aprovação desta SEMAS, um Plano de Recuperação de Área De-
gradada/Alterada – PRADA, ou mesmo comprovar as medidas mitigadoras 
e compensatórias do dano ambiental cometido, no prazo de 30 dias, con-
tados da ciência desta imposição, sob pena de, não cumprindo com as exi-
gências impostas, confi gurar-se infração continuada e, consequentemente, 
sofrer a penalidade de MULTA DIÁRIA, fi xada desde já em 150 UPF’s, de 
acordo com o previsto nos arts. 115; 119, II; 120, I; 122, I e § 4º, todos 
da Lei Instituidora da Política Estadual do Meio Ambiente, e apenas após a 
comprovação do cumprimento desta medida deverá ser retirado o referido 
ônus da área em questão.
Com efeito, informamos a V.Sa. poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 da Lei Estadual nº 5887/95.

NOTIFICAÇÃO Nº 97803/CONJUR/2017
Á
AVERALDO FERREIRA SOUZA
End: TRAV. SÃO JORGE S/N, ESTRADA GAVIÃO SN, BAIRRO NOVO HORI-
ZONTE
CEP: 68527-000 AABEL FIGUEIREDO – PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do Processo 
Administrativo 23806/2016, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titular, julgou procedente o Auto 
de Infração nº 7001/08229 - GEFLOR em face de AVERALDO FERREIRA 
SOUZA, em virtude do desrespeito aos ditames legais do incisos I e VI do 
artigo 118 da Lei Estadual nº 5.887/1995, aplicando-lhe  penalidade de 
MULTA SIMPLES no valor de 20.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser 
procedido no prazo máximo de 10(dez) dias, contados da ciência de sua 
imposição, consoante o disposto nos artigos 115, 119, II; 120, II; 122, II, 
da Lei Estadual nº. 5.887/95.
Deve ainda o interessado regularizar sua situação junto a SEMAS, apre-
sentando protocolo de pedido de Licenciamento no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, ou comprove tal regularização no mesmo prazo, também 
contados da ciência da imposição, sob pena de, não cumprindo com as exi-
gências impostas, confi gurar-se infração continuada e, conseqüentemente, 
sofrer a penalidade de MULTA DIÁRIA, fi xada desde já em 150 UPF’s.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta NOTIFICAÇÃO, importará no acréscimo moratório de 1%(um por 
cento) ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com 
o disposto nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 
5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta NOTIFICAÇÃO, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sª poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal

NOTIFICAÇÃO Nº 97886/CONJUR/2017
Á
MARIA DE FATIMA SANTOS COSTA- SITIO SÃO JOÃO
End LOTE 48,MARITUBA
CEP:68181-970 ITAITUBA – PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do Processo 
Administrativo 4160/2012, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente – 
SEMA, através de seu titular, julgou improcedente o Auto de Infração nº 
2475/2012, em face de MARIA DE FATIMA SANTOS COSTA, sendo este 
arquivado em face da prescrição intercorrente, consoante art. 21, § 2º. do 
Dec. Federal 6514/08.

NOTIFICAÇÃO Nº98022/CONJUR/2017
Á
WALYSTON MYCHEL BUENO MELO
End: CARLOS EDUARDO GODOY PERES-PROCURADOR
AVENIDA JOSE CARRION N 2294 – SETOR ALCIDES FORTANA – JARDIM 
CUMARU
CEP: 68550-370 REDENÇÃO – PA
Notifi camos V.Sa. acerca da decisão exarada nos autos do Processo Ad-
ministrativo nº 2013/14782, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titular, julgou improcedente o 
Auto de Infração nº 4479/2013-GEFLOR, em desfavor de Walyston Mychel 
Bueno Melo, sendo este arquivado, consoante o disposto no art. 137, III 
da Lei Estadual nº. 5.887/95, em tudo atendidas as formalidades legais.
.

Protocolo: 539523

NOTIFICAÇÃO Nº 95717/CONJUR/2017
Á
SILVIO MARCIO CARDOSO BEZERRA
End: RUA L VINTE E NOVE A, 1 LOTEAMENTO ROXINOL
CEP: 68740-000 CASTANHAL – PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do Proces-
so Administrativo 2015/14172, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titular, julgou procedente o 
Auto de Infração nº 7001/07534/GEFAU/2015, lavrado contra Silvio Márcio 
Cardoso Bezerra, aplicando-lhe a penalidade de MULTA SIMPLES no valor 
de 250 UPF’s, por ter em cativeiro um curió sem autorização do órgão 
ambiental, cujo recolhimento deverá ser procedido no prazo máximo de 
10(dez) dias, contados da ciência de sua imposição, consoante o disposto 
nos artigos 119, II; 120, I; 122, I, todos da Lei Estadual nº 5.887/95.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias, e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta NOTIFICAÇÃO, importará no acréscimo moratório de 1%(um por 
cento) ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa para cobrança judicial, de acordo com 
o disposto nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 
5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta NOTIFICAÇÃO, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sa. poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.

NOTIFICAÇÃO Nº 96969/CONJUR/2017
Á
F C CAUHY IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO
End: RUA FAUSTO PEREIRA, N 144, BAIRRO ALTAMIRA
CEP: 68370-000 ALTAMIRA – PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do Processo 
Administrativo nº.: 34092/15, esta  Secretaria de Estado de Meio Ambien-
te e Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titular, julgou procedente o 
Auto de Infração nº.: 7001/08529/GEFLOR/2015 em  face de F.C CAUHY 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO ,CNPJ nº 83763623/0003-05,em virtude do 
desrespeito aos ditames legais dos incisos I e VI do artigo 118 da Lei Es-
tadual nº 5.887/1995, aplicando-lhe a penalidade de MULTA SIMPLES no 
valor de 10.000UPF’s, cujo recolhimento deverá ser procedido no prazo 
máximo de 10(dez) dias, contados da ciência de sua imposição, de acordo 
com o previsto nos arts. 115; 119, II; 120, II,122, II,todos da Lei Institui-
dora da Política Estadual do Meio Ambiente.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5 (cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta NOTIFICAÇÃO, importará no acréscimo moratório de 1%(um por 
cento) ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com 
o disposto nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 
5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta 
nos prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados da ciência desta 
NOTIFICAÇÃO, de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do 
Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sª poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.

NOTIFICAÇÃO Nº 88870/CONJUR/2016
Á
SERGIO DA CONCEIÇÃO
End ROD. TRANSGARIMPEIRO, KM 143-ME 7 KM
CEP:68180-000 ITAITUBA – PA
Notifi camos V.Sª. que, conforme decisão exarada nos autos do Proces-
so Administrativo 2490/2015, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade – SEMAS, através de seu titular, julgou procedente o 
Auto de Infração nº 2817/2015 em face de SERGIO DA CONCEIÇÃO, em 
virtude do desrespeito aos ditames legais do inciso VI do artigo 118 da Lei 
Estadual nº 5.887/1995, aplicando-lhe a penalidade de MULTA SIMPLES no 
valor de 100.000 UPF’s, cujo recolhimento deverá ser procedido no prazo 
máximo de 10(dez) dias, contados da ciência de sua imposição, consoante 
o disposto nos artigos 115, 119, II ; 120, III; 122, III, da Lei Estadual nº. 
5.887/95.
Esclarecemos que a multa imposta poderá sofrer redução de 20% (vinte 
por cento), caso seja efetivado o pagamento no prazo de 5(cinco) dias e a 
não quitação do débito no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento 
desta NOTIFICAÇÃO, importará no acréscimo moratório de 1%(um por 
cento) ao dia, calculado cumulativamente sobre o valor do débito e sua 
imediata inscrição em Dívida Ativa, para cobrança judicial, de acordo com 
o disposto nos artigos 142 e 144 §1º, respectivamente, da Lei Estadual nº 
5887/95.
Ademais, poderá ser feito o pedido de parcelamento da multa imposta nos 
prazo máximo de até 5(cinco) dias, contados da ciência desta NOTIFICAÇÃO, 
de acordo com o disposto nos artigos 3º, III e 4º do Decreto nº 1.177/08.
Com efeito, informamos a V.Sa. poderá recorrer da decisão no prazo máxi-
mo de 10(dez) dias, contados do recebimento deste instrumento, confor-
me dispõe o art. 143 do referido diploma legal.
Salientamos fazer-se necessária a apresentação pelo autuado, para analise 
e aprovação desta Sema, de um Plano de Recuperação de Área Degradada 
e/ou Alterada – PRADA, no mesmo prazo indicado alhures, sob pena de 
nova autuação e manutenção do embargo da área objeto do ilícito, bem 
como pagamento de reposição fl orestal e/ou estorno de créditos junto a 
DGFLOR/GESFLORA da Sema, observadas todas as formalidades legais.


